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A palavra "Antropologia" resulta dos termos "anthropos" (homem) e "logia" (tratado, 
ciência). Assim, representa o estudo do homem em sua totalidade, física e socioculturalmente, 
enfocando também outras ciências que têm como centro o ser humano (BRITO, 2011). É um 
campo muito amplo e por este motivo possui quatro subdisciplinas primárias, que são a 
antropologia cultural, antropologia linguística, arqueologia e antropologia física 
(CHRISTENSEN, 2014). 
A antropologia cultural (ou sócio-cultural ou social) estuda as variações culturais 
humanas, incluindo aspectos de organização social, religiões, economia, conflitos etc. A 
antropologia linguística, por sua vez, estuda a comunicação humana incluindo variações no 
tempo e no espaço e como os sistemas de linguagem afetam a cultura e comportamento 
humanos. A arqueologia é o estudo de culturas antigas através de materiais deixados pelos 
povos, tais como ferramentas primitivas, esqueletos humanos, resquícios de contruções e outras 
estruturas (CHRISTENSEN, 2014). Já a antropologia física (ou biológica) é o estudo das 
origens biológicas humanas, da adaptação e variação no contexto evolutivo. É utilizada através 
da anatomia comparada e do estudo do comportamento e das variações entre primatas humanos 
e não humanos (CHRISTENSEN, 2014). 
O termo "forense" remete a algo aplicado à Justiça. Assim, a Antropologia Forense é a 
aplicação legal da ciência antropológica (BRITO, 2011). Para alguns autores, a antropologia 
forense é um ramo da antropologia física que pode ser definida como a aplicação de métodos e 
teorias antropológicas aos assuntos de interesse legal, particularmente aqueles referentes à 
recuperação e análise de esqueletos (CHRISTENSEN, 2014). Já para Cunha, a Antropologia 
Forense atual não seria uma subdivisão e sim uma disciplina mais autônoma que, além da 
necroidentificação, desempenha um papel fundamental na interpretação das lesões traumáticas 
ósseas (CUNHA, 2017). 
Desta forma, embora por muito tempo tendo sua aplicação focada na identificação de 
remanescentes ósseos, atualmente a Antropologia Forense não se restringe a isso. As atribuições 
do antropólogo forense são estabelecer a identidade do indivíduo, auxiliar na determinação da 
causa e das circunstâncias da morte e documentar os fatos ocorridos ante, peri e post mortem 
(CUNHA E PINHEIRO, 2006). Além disso, o papel do antropólogo foi estendido ainda mais, 
de forma que este especialista está cada vez mais envolvido na análise de restos humanos não 
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esqueletizados, como corpos carbonizados, corpos em avançado estado de decomposição ou 
desmembrados e, também, na identificação de vivos indocumentados, em diversos contextos 
(CUNHA et al., 2007).  
Atualmente, há duas grandes atuações bastante específicas do antropólogo forense: em 
desastres de massa e em crimes contra a humanidade. Nos desastres de massa, este perito atua 
fundamentalmente em dois momentos: triagem dos despojos entre humanos e não humanos e 
no exame dos restos humanos. Nos crimes contra a humanidade o papel do antropólogo é 
escavar, exumar, individualizar, identificar e documentar os restos e as violações aos Direitos 
Humanos. 
A violência policial no estado do Rio de Janeiro há muito deixou de ser fato isolado. A 
Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro é uma das polícias que mais mata – e também das 
que mais morre – no mundo. No entanto, é sabido que o aumento do número de mortos pela 
polícia não tem significado diminuição da violência (LOPES, 2000). 
A situação do Rio de Janeiro é bastante complexa. Corrupção dos seus governantes, 
anos de abandono às medidas públicas de melhorias sociais, somados à topografia peculiar da 
cidade e ao desaparelhamento da polícia criaram ambiente propício para a criação de ilhas de 
pobreza onde o Estado não chega, dando espaço para a formação de verdadeiros quartéis-
generais do crime. É o retrato da “cidade partida”. Assim, os mediadores entre a situação 
macrossocial e as altas taxas de homicídio incluem a deterioração das relações interpessoais e 
o predomínio da injustiça e da impunidade (LESSA, 2009). 
A impunidade gera quebra na confiança dos cidadãos entre si e na autoridade, gerando 
dificuldades de cooperação social (LOPES, 2000) e tornando a violência policial algo 
“aceitável” por uma parcela considerável da população. Soma-se a isso uma polícia que se diz 
acuada por criminosos em posse de armamentos de guerra e, deste modo, alegando a 
impossibilidade do emprego de armas de baixo poder de letalidade. 
O aspecto multifacetado da mortalidade pela violência determina o envolvimento de 
vários setores da sociedade de forma integrada e complementar. Se, por um lado, pesquisadores 
buscam identificar suas causas visando orientar ações sociais e implementações de serviços, 
por exemplo, por outro, as autoridades responsáveis pela segurança pública desenvolvem ações 
de repressão. Para isso, torna-se imperiosa a reformulação dos órgãos periciais.   
Para que um criminoso seja identificado, julgado e cumpra a pena pelo seu crime, é 
necessário que haja uma investigação policial e um inquérito de qualidade. Para isso ser 
possível, é primordial que exista a produção das provas materiais daquele delito, função 
realizada pela Perícia Oficial. É ela quem analisa os vestígios de um crime, sejam eles exames 
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de necropsia, exame do local onde ocorreu o evento, exames de balística, exames de DNA e 
outros inúmeros. A atuação da perícia oficial é essencial para o embasamento da decisão 
judicial e sua livre atuação se mostra imprescindível para a defesa dos direitos e garantias 
fundamentais das pessoas. Deste modo, o funcionamento inadequado dos órgãos periciais acaba 
por contribuir para o aumento da violência e da impunidade (ZAVERUCHA, 2003).  
Uma criança morta na região metropolitana do Rio de Janeiro após confronto policial, 
o notório e proposital desfazimento da cena do crime, o desaparecimento do corpo por parte 
dos policiais envolvidos e a perícia inconsistente do corpo da criança evidenciam o quanto se 
faz importante o alcance do Serviço de Antropologia Forense nos postos médico-legais do 






O presente trabalho é uma análise que visa mostrar de que maneira a aplicação da 
Antropologia Forense (ou a ausência desta) pode transformar completamente a investigação de 
um caso de violação aos Direitos Humanos no estado do Rio de Janeiro, bem como explicitar 
com o caso concreto as consequências nefastas da falta de metodologia científica na atuação 
pericial ainda nos dias de hoje. 
 
 
1.2 ASPECTOS LEGAIS E HISTÓRICOS  
 
 
A experiência da maioria dos brasileiros é a da convivência contínua com a impunidade. 
A violência cotidiana, inclusive os linchamentos e extermínios, parece compensar diante da 
impunidade e da falta de recursos institucionais para a resolução de controvérsias (LOPES, 
2000). A impunidade gera quebra na confiança dos cidadãos entre si e na autoridade, gerando 
dificuldades de cooperação social (LOPES, 2000). 
É com frequência que os meios de comunicação noticiam o enfrentamento das forças 
policiais contra traficantes de drogas. O armamento empregado pelos criminosos no estado do 
Rio de Janeiro contempla verdadeiras armas de guerra, de modo que o policial em ação se diz 
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impossibilitado de empregar instrumentos de menor poder ofensivo no lugar do seu armamento 
habitual. 
Para melhor entendimento e introdução do assunto, é necessário que se diferencie os 
termos “uso da força” do “uso de violência”. O uso progressivo da força é o conjunto de 
medidas preconizadas pelos agentes de segurança frente a pessoas que podem estar se 
encontrando em situação de conflito com a lei. A força é a intervenção compulsória que diminui 
ou elimina a capacidade de autodecisão do outro. É tida como recurso legítimo de determinada 
autoridade exercida de forma lícita e eficaz frente à resistência oferecida. Num Estado de 
Direito trata-se de ato provocado, legítimo, legal, tecnicamente adequado e produtivo e que 
sofre regulação de métodos, técnicas e procedimentos. É aplicada ao estritamente necessário e 
na medida exigida para o cumprimento do dever. Assim, dentro do conceito do uso progressivo 
da força, o emprego da arma de fogo é visto como medida extrema. Por outro lado, diz-se que 
há ofensa à dignidade humana quando há abuso dessa força ou violência, com impulso amador, 
arbitrário, improdutivo, ilegal ou ilegítimo. É quando se entende que ocorreu a supressão do 
Estado de Direito. 
O uso da força e das armas de fogo pelos policiais segue três princípios fundamentais: 
Princípio da Legalidade (visto que exige autorização legal e respeito aos direitos individuais), 
Princípio da Necessidade (uso quando estritamente necessário para manutenção da lei e da 
ordem pública) e Princípio da Proporcionalidade (medidas adequadas e gradativas exigidas para 
fins de aplicação da lei). A aplicação deste Princípio através da gradação do uso da força pode 
ser observada didadicamente na tabela abaixo (Tabela 1).  
 
Tabela 1: Níveis de força 
Fator de Força Nível de Resistência 
Comandos verbais Atitude submissiva 
Controlde de contato Resistência passiva 
Táticas de submissão Resistência ativa 
Táticas defensivas Ameaça física 
Força letal Ameaça letal 
 
 
O policial tem que ter em mente que o uso da força que viole uma vida significa a derrota 
do seu objetivo de manutenção da segurança da sociedade. Se, por um lado, tem-se a polícia 
com a função de ser responsável pela aplicação da lei e devendo prezar pelo Princípio da 
Dignidade da Pessoa Humana, por outro há direitos humanos a serem repeitados, em face das 
suas característica de serem inalienáveis. A árdua missão de ser policial abrange a difícil arte 
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de atuar em ambientes de incerteza, risco e perigo e objetiva tentar reverter desvantagens táticas 
a todo tempo. Todo incidente, evento ou ocorrência com o qual a polícia tem que lidar 
configura, por princípio, um cenário de desvantagens - vielas, terreno ruim, fator surpresa etc. 
No Brasil, a atuação do agente público dentro desta normativa citada acima segue 
(dentre outros) a Portaria Interministerial Nº 4.226, de 31 de dezembro de 2010. Este documento 
mostra a necessidade de orientação e padronização dos procedimentos da atuação dos agentes 
de segurança pública aos princípios internacionais sobre o uso da força.  
Quando se mostra inevitável o uso legítimo da força ou da arma de fogo, procede-se à 
moderação e redução de danos ou lesões, ao respeito e preservação da vida humana, à 
assistência médica aos feridos, bem como aviso aos seus familiares. E, obviamente, jamais 
deve-se proceder ao desfazimento da cena do ocorrido.  
Ao falarmos do estado de direito estamos nos referindo ao processo de separação entre 
as esferas pública e privada e da construção de uma forma de exercício de poder limitado e 
racional por parte do Estado, onde deve ficar enfatizado o papel do direito como elemento 
garantidor dessa separação e da contenção do árbitro estatal. Logo, estamos nos referindo a uma 
forma de poder ao mesmo tempo submetido às leis e exercido através do direito (VIEIRA, 
1991). 
Assim, por estarmos sob a égide deste estado democrático de direito, para se tornar 
policial no território brasileiro é mandatório que o curso de formação policial nas Academias 
de Polícia contemple de forma incisiva o conteúdo de Direitos Humanos. A autora deste 
trabalho é perita médica legista da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro, já tendo atuado 
na Polícia Civil do Espírito Santo e na Polícia Civil de Minas Gerais. Assim, após ter 
participado de três cursos de formação policial para médico legista em três diferentes unidades 
federativas, a autora entende como fundamental o ensino da disciplina de Direitos Humanos 
nas Academias de Polícia e indispensável o entendimento dos seus conceitos no dia a dia, visto 
que sua aplicação pode mudar sobremaneira não somente a atuação policial, com também o 
olhar pericial. 
Existe grande dificuldade de se entender que, quando se fala em Direitos Humanos, fala-
se em respeito ou não-atuação pelo Estado (LOPES, 2000). Os Direitos Humanos têm seu 
primeiro sinal de construção com a Carta Magna do Rei João Sem Terra (Inglaterra, 1215). A 
Magna Carta foi uma tentativa de fazer com que o Rei parasse de exercer seu poder de forma 
abusiva, diminuindo o sofrimento da população com isso. A passagem mais importante do 
documento foi seu artigo que afirmou que ninguém seria preso ou punido sem antes a questão 
ser avaliada pelo sistema jurídico. É neste ponto que surge o princípio do devido processo legal. 
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Posteriormente o Habeas Corpus Amendment Act (1679) lançou a salvaguarda judicial 
para se obter a liberdade de locomoção, fato que abriu caminhos para outras garantias, tais como 
o mandato de injunção etc. 
Em 1776 a Declaração de Direitos do Bom Povo de Virgínia proclamou o direito à vida, 
à liberdade e à propriedade. Outros direitos humanos foram expressos na declaração, como o 
princípio da legalidade, do juiz imparcial, a liberdade de imprensa e a liberdade religiosa. 
A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, em 1789, segundo o próprio nome, 
sugere englobar dois tipos de direitos: Direitos do Homem e Direitos do Cidadão. Os primeiros 
são relativos ao homem, com características que antecedem o viver em sociedade, como ser não 
pertencente a um grupo político. São a liberdade, a propriedade e a segurança, isto é, tudo aquilo 
que os franceses chamam de liberdades públicas. Os segundos são direitos que pertencem aos 
indivíduos enquanto integrantes de uma sociedade, podendo-se citar direito de resistir à 
opressão, o direito de concorrer para a formação da lei, como expressão da vontade geral e o 
direito de acesso aos cargos públicos. Podemos concluir, portanto, que a Declaração consta de 
uma mescla de direitos civis e direitos políticos. 
Nos Estados Unidos, a Declaração dos Direitos (1791) foi influenciada pela Declaração 
da Virgínia e entrou em vigor objetivando limitar os poderes do governo federal e proteger os 
direitos de todos os cidadãos, residentes e visitantes no território americano. Tal Declaração 
protegia a liberdade de expressão, a liberdade de religião, a liberdade de assembleia e a 
liberdade de petição. Esta também proibia o governo federal de privar qualquer pessoa da vida, 
da liberdade ou da propriedade sem os devidos processos legais.  
Didaticamente, para melhor entendimento, a evolução dos Direitos Humanos recebeu a 
divisão por “gerações” ou, mais recentemente, “dimensões”. São elas: 
Primeira Dimensão: Com o reconhecimento dos direitos de primeira geração ou 
dimensão, o Estado passa a coibir-se. São os direitos de liberdade (direitos individuais, direito 
dos particulares, direitos políticos e direitos civis) que decorrem do caráter negativo por 
exigirem diretamente uma abstenção do Estado. Um exemplo de implementação destes foi a 
Constituição Francesa, que incorporou a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão. 
Segunda Dimensão: Ao contrário da geração anterior, são direitos de titularidade 
coletiva e neste caso há a imposição ao poder público do dever de agir, como forma de instituir 
os direitos de igualdade visando a proteção aos menos favorecidos. Em outras palavras, estes 
direitos dependem da atuação do Estado para terem a sua efetividade garantida objetivando o 
bem estar social. Nesta fase foram inseridos os direitos sociais (direitos econômicos e direito 
ao trabalho).  
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Terceira Dimensão: Os direitos de terceira geração ou dimensão dizem respeito à  
fraternidade ou solidariedade e são os relacionados ao progresso, ao direito de propriedade 
sobre o patrimônio comum da humanidade, à paz, ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, à autodeterminação dos povos, ao direito de comunicação. São ditos direitos 
transindividuais e a partir deles se constituiu o Estado Democrático de Direito. 
 Quarta Dimensão: Foram instituídos pela globalização política e compreendem os 
direitos à democracia, à ética na biotecnologia, informação e pluralismo. 
Quinta Dimensão: Para alguns, englobam a paz, a cibernética e à comunicação de dados. 
A justificação dos Direitos Humanos é, portanto, tarefa permanente, como permanente 
é a sua reinterpretação (LOPES, 2000). 
 
 
1.3 A FUNÇÃO DA PERÍCIA OFICIAL 
 
 
De acordo com o Código de Processo Penal brasileiro, em seu artigo 158, “quando a 
infração deixar vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito, direto ou indireto, 
não podendo supri-lo a confissão do acusado”. Desta forma, para que se proceda ao devido 
processo legal, é mandatório que se realize a perícia (ou seja, o exame do corpo de delito) nestas 
infrações.  
O órgão pericial possui a missão de produzir provas materiais que servirão de 
embasamento às autoridades para a condução daquele caso, seja para o oferecimento da 
denúncia, arquivamento do inquérito, julgamento, dosimetria de pena etc. A definição de quem 
seriam os peritos a realizarem os ditos exames de corpo de delito estão elencados em lei 
específica, qual seja, a Lei Nº 12.030 de 17 de setembro de 2009.  
Como já dito anteriormente, a atuação da perícia oficial é essencial para o embasamento 
da decisão judicial e sua livre atuação se mostra imprescindível para a defesa dos direitos e 
garantias fundamentais das pessoas. Deste modo, o funcionamento inadequado dos órgãos 








1.3.1 O Caso Juan 
 
Em 20 de junho de 2011 houve uma troca de tiros em uma área pobre do município de 
Nova Iguaçu conhecida como Favela do Danon, após a incursão da Polícia Militar na 
comunidade. Na ocasião, três pessoas vieram a ser baleadas: um rapaz de 19 anos e dois irmãos, 
sendo um de 14 e o outro de 11 anos. Os dois rapazes mais velhos escutaram disparos e correram 
para procurar abrigo. Quando a situação se acalmou, ao voltarem para o local do ocorrido, não 
encontraram mais o menino mais novo. Após suspeitarem da morte, passaram a proceder pela 
busca do seu corpo e constataram que o mesmo tinha vindo a desaparecer do local. 
Nos dias subsequentes, iniciou-se um crescente movimento de indagação coletiva que 
questionava onde estaria a criança. O desaparecimento do menor alcançou a imprensa e houve 
manifestações públicas, como pode ser visto na figura 1, retirada de manchete de jornal. 




Após dez dias de longa espera, com todos os meios de comunicação voltados para o 
desaparecimento do menino, o cadáver de uma criança é encontrado à beira do rio em Belford 
Roxo, a cerca de 18 quilômetros do local do evento. O corpo foi encontrado às 07:00 horas da 










Ao que tudo preliminarmente indicava, tratava-se do corpo do menino desaparecido dias 
antes e a busca parecia ter chegado ao fim, se não fosse o laudo de necropsia emitido poucas 
horas depois do encontro do corpo, evidenciando tratar-se de uma jovem do sexo feminino. A 
figura 3 mostra manchete dos jornais da época. 
 
Figura 3: Notícia afirmando que corpo encontrado seria do sexo feminino. Destaque para a informação do sexo e 








Poucas horas depois do aparecimento do corpo, os jornais já relatavam os resultados da 
perícia necroscópica realizada no Instituto Médico Legal de Nova Iguaçu. No texto abaixo 
vemos o que diz o Código de Processo Penal brasileiro acerca da realização do laudo pericial 
em seu artigo 160:  
 
“Os peritos elaborarão o laudo pericial, onde descreverão minuciosamente o que 
examinarem, e responderão aos quesitos formulados. (Redação dada pela Lei nº 
8.862, de 28.3.1994) 
Parágrafo único. O laudo pericial será elaborado no prazo máximo de 10 dias, 
podendo este prazo ser prorrogado, em casos excepcionais, a requerimento dos 
peritos.” 
 
Muito embora a legislação vigente seja clara quanto ao prazo legal de entrega do laudo pericial 
pelo seu perito relator, o que se vê na prática é uma grande influência por parte da opinião 
pública e por parte da própria instituição para que o laudo seja emitido com celeridade. Todos 
querem a resposta daquele laudo de forma rápida, esquecendo-se que um perito trabalhando 
sob coação é o que pode haver de mais temerário em uma investigação. A pressão para a 
realização de uma perícia de maneira célere (e consequente confecção de seu laudo), sem que 
se tenha a mesma preocupação com a qualidade do exame, é uma prova inequívoca de atropelo 
ao devido processo legal e consequentemente ao Estado democrático de direito. 
Em países desenvolvidos, quando alguma pessoa morre e aquela morte vira um caso de 
repercussão, o que mais nos surpreende é o tempo que aquele corpo permanece à disposição do 
Estado para que as causas e circunstâncias de morte sejam investigadas sem qualquer tipo de 
imposição de prazos. No Brasil, antes mesmo do corpo dar entrada no Instituto Médico Legal 
para ser necropsiado, existe a nefasta cultura de se pedir “prioridade” ao caso. A “prioridade”, 
neste caso, é se fazer o exame de forma rápida, para que a família fique liberada o mais cedo 
possível e os encarregados pela investigação possam dar informações mais pormenorizadas à 
imprensa.  
No caso em questão, nota-se pela reportagem contida na “Figura 4” que no mesmo dia 
em que o corpo foi encontrado já havia a divulgação da conclusão pericial. A cobrança de um 
trabalho apressado por parte do perito legista já é temerária em situações ideais de exame 
necroscópico, ou seja, em perícias de cadáver “recente” ou “fresco”. No caso em questão, a 
pressão sobre a perita para que ela desse uma resposta célere foi ainda mais imprudente, visto 
que a mesma estava diante de uma necropsia duplamente complexa. Veremos a seguir o porquê. 
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O cadáver encontrado estava parcialmente esqueletizado, ou seja, em fase final de 
decomposição. Algumas de suas estruturas denominadas “partes moles” (pele, músculos, 
tendões e ligamentos), bem como as vísceras, já estavam liquefazendo-se. Além da ação 
bacteriana, houve atuação pela fauna cadavérica, dado que o corpo estava exposto ao ar livre.  
A putrefação é um processo biológico por decomposição da matéria orgânica em 
matéria inorgânica por ação de bactérias, fauna macroscópica e fungos. Após a morte, as 
bactérias do trato gastrointestinal iniciam a putrefação, sendo anaeróbica em 96% a 99% da 
flora (KASPER et al, 2012).  
A decomposição do corpo humano segue etapas bem conhecidas e que podem sobrepor-
se. A morte celular (autólise) provoca a lise das membranas e extravazamento de enzimas 
celulares, com destruição celular alterando a morfologia tecidual que pode ser vista tanto 
microscopicamente quanto macroscopicamente. O sinal mais incipiente da putrefação é a 
mancha verde abdominal, que surge pela ação bacteriana na região do ceco e se torna visível 
no quadrante inferior direito do abdome. Posteriormente o corpo procede na marcha da 
putrefação, passando pela fase gasosa, onde há verdadeiro agigantamento do corpo pela ação 
dos gases nos tecidos e por fim a fase de esqueletização. 
A putrefação progride em condições ótimas entre 21° a 38°C (GAUDRY, 2010) e 
quanto maior for a umidade, uma vez que nessa situação o metabolismo e proliferação 
bacterianos se tornam bastante acelerados. A região metropolitana do Rio de Janeiro é tanto 
úmida quanto quente, fato que torna a cronotanatognose (tempo decorrido da morte) nestes 
corpos uma estimativa bastante inexata nessa região. De forma geral, não costumam 
corresponder ao padrão encontrado nas literaturas nacional e internacional. Ademais, nas 
crianças a putrefação é mais notadamente acelerada (CUNHA, 2006). 
Quando o corpo está esqueletizado ou semi-esqueletizado, a depender de quais 
estruturas já foram comprometidas pela putrefação, várias características da necropsia ficam 
prejudicadas, como por exemplo, a causa da morte. Imagine um diagnóstico de infarto do 
miocárdio em um corpo no qual o coração está liquefeito, ou um diagnóstico de pneumonia se 
o corpo já não possui os pulmões... Outro exemplo de dificuldade é a determinação do sexo 
daquele cadáver, algo que se torna difícil pelas técnicas convencionais de necropsia quando não 
existem mais os órgãos sexuais para se fornecer com segurança o diagnóstico sexual.   
Nessas situações onde o corpo já perdeu as estruturas necessárias para a análise do sexo 
(ou seja, presença de pênis, bolsa escrotal, testículos ou útero e ovários) o perito pode encontrar 
no esqueleto as características para a estimativa sexual. Em subadultos, esta estimativa é tão 
mais exata quanto mais velho for aquele corpo dentro deste grupo etário, visto que é com a 
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exposição continuada aos hormônios sexuais na adolescência que o dimorfismo sexual ficará 
bem caracterizado. Alguns autores chegam a dizer que a determinação do sexo através dos ossos 
em crianças é impossível. 
Deste modo, para dificultar ainda mais o trabalho da perita do caso relatado, além de ter 
recebido um corpo parcialmente esqueletizado, a mesma ainda estava diante de um cadáver 
subadulto. Ou seja, na faixa etária onde não houve ainda a total diferenciação sexual das 
estruturas ósseas. Para completar o somatório de dificuldades, ela ainda se encontrava de 
plantão em um IML do interior do estado com grande demanda diária de cadáveres, com 
instrumental e condições de trabalho insuficientes, sem aparelho de Raio-X (fato inclusive que 
ela mencionou no seu laudo) e sem o Serviço especializado de Antropologia Forense. Via de 
regra, a maioria dos órgãos periciais brasileiros encontra-se sucateada e distante da comunidade 
científica, bem como desprovida de equipamentos e treinamento especializado (LESSA, 2009). 
Desta forma, como pôde-se perceber, não eram poucas as dificuldades técnicas. Nas 
imagens abaixo (Figura 4) estão fragmentos do primeiro laudo pericial de necropsia, cujo teor 
já estava disponível nos meios de comunicação menos de 12 horas depois do encontro do corpo.  
 
Figura 4: Análise do sexo no laudo de necropsia realizado em Nova Iguaçu 
 
 
Fonte: Arquivo IMLAP 
 
A destinação dos corpos aos serviços médico-legais do Estado do Rio de Janeiro (e 
acredita-se que também nos demais estados) segue padrões específicos por regiões. Isto 
significa que, quando um óbito ocorre em uma determinada localidade, o caso segue para a 
delegacia de polícia e para o serviço de perícia previamente estipulados como sendo os de 
abrangência daquela área onde ocorreu o evento. No caso em questão, o corpo do menino Juan 
fora encontrado já em avançado estado de decomposição, fato que por si já demandaria um 
exame necroscópico especializado. A perícia, no entanto, fora realizada em um serviço médico-
legal (“SML”) do interior do estado, com poucos recursos técnicos, desprovida até mesmo de 
um simples aparelho de Raio-X convencional, como dito anteriormente.  
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Assim, segundo Gomes (2003), a falta de infra-estrutura básica para os exames e até 
mesmo para a proteção à saúde dos funcionários inviabiliza o estabelecimento de padrões 
mínimos de qualidade. Esta situação não é exclusiva do Estado do Rio de Janeiro, mas sim de 
todo o Brasil, tanto que foi proposto pelo próprio governo federal através do Plano Nacional de 
Direitos Humanos a “padronização de procedimentos e equipamentos a serem utilizados pelas 
unidades periciais oficiais em todos os exames periciais criminalísticos e médico-legais”. 
Em se tratando de morte suspeita de intervenção policial, a necessidade de realização 
do mesmo em um local com maiores recursos seria ainda mais imperiosa. No entanto, quando 
o legista recebe um corpo no seu local de trabalho, infelizmente, com muita frequência, este 
não vem acompanhado histórico do caso. Isso significa que, embora o mais adequado fosse 
existir uma notificação ao médico acerca do óbito antes de iniciada a perícia, na prática nem 
sempre isso ocorre. Muitas das vezes, os corpos são enviados pela Defesa Civil e, tendo em 
vista o alto número de óbitos por projéteis de arma de fogo na rotina fluminense, o legista não 
fica sabendo quais os casos ali presentes decorreram de intervenção policial ou de outras 
circunstâncias.  
A forma como o material atualmente chega aos institutos médico-legais, 
descontextualizado, documentado e coletado de forma inadequada, torna ainda mais difícil o 
trabalho dos legistas, os quais necessitam associar uma série de evidências e informações 
específicas aos dados observados durante as análises (LESSA, 2009). 
Imediatamente após a realização da necropsia da criança no Serviço Médico-Legal de 
Nova Iguaçu, dada a repercussão causada pelo caso, o corpo fora encaminhado ao Instituto 
Médico-Legal Afrânio Peixoto (“IMLAP”) na capital fluminense. Segundo registro no Sistema 
Informatizado da Polícia Técnica (“SPTWEB”), o corpo deu entrada no “IMLAP” às 09:42 
horas do dia 30 de junho de 2011, poucas horas após ter sido encontrado no rio (Figura 5). Ou 
seja, tão logo a legista de Nova Iguaçu realizou o exame necroscópico, o corpo fora removido 
para nova perícia na capital. Não é muito difícil de perceber que o intervalo de tempo em que 
o corpo ficou disponível para a equipe de Nova Iguaçu fora um período claramente insuficiente 
para se proceder à maceração ou a outras técnicas de limpeza de ossada utilizadas pela 
Antropologia Forense que se julgassem necessárias para avaliações importantes, como o perfil 






Figura 5: Fragmento do segundo laudo de necropsia mostrando o horário de entrada do corpo no 
IMLAP. 
 
Fonte: SPTWEB - PCERJ 
 
Tão logo o corpo foi examinado por outro legista no “IMLAP”, percebeu-se que se 
tratava na verdade do corpo de uma criança do sexo masculino. Atente-se que a primeira perita 
chegou a uma conclusão errada, mas que fora retificada poucas horas depois por outro legista. 
Neste caso felizmente não houve prejuízo às investigações, visto que houve a chance de se 
repetir o exame no mesmo dia, em um ambiente com maiores condições técnicas. No entanto, 
o engano cometido, ainda que momentâneo, tomou grande repercussão e serviu para 
exemplificar como o desconhecimento em Antropologia Forense por um perito pode atrapalhar 
completamente a busca pela verdade e a aplicação da defesa dos Direitos Humanos. 
As provas periciais demandam embasamento científico que lhes dêem autenticidade 
necessária ao estabelecimento da certeza do juiz. A investigação científica é efetuada mediante 
definição a priori da metodologia a ser utilizada, a qual deve possibilitar a reprodutibilidade da 
investigação. Na prática, isso inclui o uso de protocolos de procedimento, procedimentos 
operacionais padrão, uso de controles experimentais e extensa busca bibliográfica efetuada 
antes do experimento. Nas áreas de ciências naturais e  em especial na ciência forense, o auxílio 
de equipamentos, técnicas e recursos computacionais é essencial para o desenvolvimento das 
investigações e experimentações visando a resolução de problemas (GIOVANELLI, 2011).  
Em um estudo realizado por LESSA (2009), através dos questionários aplicados, 
observou-se uma séria falta de treinamento por parte dos legistas do estado do Rio de Janeiro 
para análise do material de origem antropológica recebido. As respostas dadas às perguntas 
específicas sobre análise deste material demonstraram que um número muito pequeno de 
legistas utilizava metodologias adequadas para identificação de características 
individualizantes.  
Assim, a padronização de procedimentos é um ponto crítico dentro da prática pericial, 
uma vez que grande parte dos procedimentos adotados são uma mescla de técnicas baseadas 
em antigos manuais e o uso do chamado “bom senso”. Como se sabe, o bom senso prescinde 
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de enunciados fundamentados e passíveis de verificação por meio de experimentações sob 
rígido controle das condições de observação.  
Vale ressaltar que o Serviço de Antropologia Forense do “IMLAP” havia sido criado 
poucos meses antes, não havendo ainda naquele momento a prática dos postos de perícia do 
interior de enviar os corpos para avaliação especializada na capital (como não existe 
oficialmente até os dias de hoje). Tendo em vista o grande número de esqueletizados 
encontrados no Estado e o reduzido número de legistas com conhecimento específico, os casos 
de interesse antropológico infelizmente ainda são resolvidos pelos próprios “IMLs” do interior 
pelos mesmos legistas que periciam os cadáveres frescos no plantão. Indubitavelmente é um 
fato longe das condições ideais, visto que estes “IMLs” não dispõem nem de condições técnicas 
para a realização destes exames, tampouco de especialistas na área. As análises das ossadas são 
realizadas com pouco embasamento científico, com o ínfimo conhecimento adquirido pelo 
legista na Academia de Polícia quando ingressou na carreira. Soma-se a isso a escassez de 
tempo, uma vez que a demanda de perícias de rotina é extremamente grande e a condição dos 
cadáveres frescos exige a priorização das necropsias em detrimento das ossadas. 
Deste modo, pelo fato das práticas periciais serem baseadas em experiências pessoais, 
existe sempre um amplo espectro de possíveis soluções para os mesmos problemas 
(GIOVANELLI, 2011). Torna-se necessário frisar que não é objetivo deste trabalho tecer 
qualquer forma de defesa ou acusação à perita envolvida no caso. Para avaliar a conduta do 
servidor existem órgãos específicos, como a Corregedoria, que inclusive abriu sindicância na 
época, ou demais esferas judicantes. A médica autora deste trabalho não conhece pessoalmente 
a legista do caso, nunca esteve no mesmo ambiente que ela e sequer havia entrado na Polícia 
Civil na época em que ocorreu este caso. No entanto, por conhecer as dificuldades que 
envolvem o trabalho pericial, as condições de trabalho de alguns serviços médico-legais do 
interior e a complexidade e limitações técnicas de alguns exames, não tem como não emitir 
uma análise crítica dos fatos. Na prática, o que ocorre na rotina pericial é a aceitação da 
“experiência profissional” em detrimento de técnicas ou aspectos metodológicos e teóricos do 
conhecimento. O grande problema é que essa forma de aquisição do conhecimento técnico é 
extremamente subjetiva e não-científica e, portanto, confronta-se com o modelo altamente 
rigoroso e documental das práticas científicas usualmente adotadas em laboratórios 
(GIOVANELLI, 2011). 
Dois exemplos que sugerem não ter havido intenção (dolo) no erro da perita quando esta 
referiu que se tratava do sexo feminino são:  ela ter indicado em seu laudo que tratava-se de um 
indivíduo exatamente da mesma faixa etária do indivíduo desaparecido e ela ter coletado 
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material ósseo para identificação por técnicas de DNA (Figura 6). Ora, sabe-se que a 
metodologia do DNA é forma estatisticamente indiscutível de identificação. Caso quisesse 
“esconder” a identidade do menino, não teria enviado amostras do mesmo para o laboratório de 
genética forense. É algo que jamais poderia ser “forjado”, visto que qualquer desconformidade 
poderia ser descoberta a qualquer tempo em uma subsequente exumação judicial. Tanto que foi 
exatamente isso que ocorreu: em uma posterior exumação coletaram-se novas amostras de 
material genético, as quais foram enviadas a profissionais do laboratório de DNA. E o resultado 
fora idêntico ao resultado encontrado no material enviado pela perita no primeiro exame. 
Ambos determinaram o sexo cromossomial como pertencente ao sexo masculino e ambos 
comprovaram o vínculo genético com a mãe do menino desaparecido. 
 
Figura 6: Detalhe do primeiro laudo mostrando a coleta de amostras para identificação por DNA e conclusão 
equivocada da perita. 
 
Fonte: Arquivo IMLAP 
 
Após vir à tona o desencontro entre os laudos oficiais, a mídia exerceu verdadeira 
execração pública em relação à primeira perita (Figura 7), sem possuir conhecimentos quanto 
à complexidade do caso e quanto a todas as dificuldades técnicas presentes. Até mesmo o tempo 
necessário à realização das análises do DNA para confirmação da identidade (alguns dias) foi 
noticiado nos jornais como sendo um atraso causado exclusivamente pelo engano da perita, 
acusação esta descabida, uma vez que o exame genético levaria o mesmo tempo de realização  














Figura 7:  Notícia de jornal da época atribuindo a demora da identificação ao erro da perita 
 
Fonte:O GLOBO( 07 de julho de 2011). 
 
 
Muito embora os institutos de perícia sejam órgãos de aplicação de tecnologias na busca 
pelo esclarecimento de crimes, isso não dispensa sua inserção dentro de uma comunidade 
científica e o estabelecimento de uma prática de produção científica. Porém, o que se percebe 
é que os peritos brasileiros possuem pouco acesso a publicações internacionais, seja pela 
indisponibilidade de periódicos e bibiotecas nos institutos de perícia, seja pela reduzida busca 
por estas fontes (GIOVANELLI, 2011). 
Além disso, estudos realizados mostraram deficiências no que concerne à formação, 
capacitação permanente e atualização destes peritos oficiais (MISSE, 2009). Especificamente 
no Rio de Janeiro, constatou-se que a instituição deixa por conta da iniciativa individual a busca 
por capacitação permanente, sendo a situação ainda mais crítica nos setores técnicos da polícia. 
(DESLANDES 2003)  
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No levantamento realizado por Lessa, os principais problemas apontados pelos legistas 
como impeditivos para a realização de laudos conclusivos em antropologia forense foram a 
falta de capacitação específica para a análise do material, uma vez que as instituições ou não 
dão qualquer apoio à realização de cursos ou, mesmo quando há apoio, os cursos são oferecidos 
de forma esporádica e não contemplam todos os profissionais (LESSA, 2009). Para 
exemplificar, em 2017, foram oferecidas algumas vagas para peritos dos institutos de perícias 
estaduais no Curso Básico de Antropologia Forense e no Curso Avançado de Antropologia 
Forense, organizados pela Polícia Federal com recursos do Projeto Pró-Forenses da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES. A autora deste 
trabalho participou de ambos os cursos, realizados na cidade de Ribeirão Preto (município 
localizado a 713 km de distância de sua residência), sem qualquer tipo de auxílio por parte de 
sua instituição de origem. 
 
 




Após a confecção do laudo da ossada do jovem pelo especialista em Antropologia 
Forense do “IMLAP”, finalmente informações mais robustas acerca do perfil biológico vieram 
à tona. Apesar da pouca idade da ossada, o perito encontrou sinais bastante indicativos de 
pertencerem ao sexo masculino, como pode ser visto nas figuras 8 e 9. De acordo com o laudo 
oficial, o crânio exibia as seguintes características:  
 
 
“… a glabela mostra projeção, a fronte é inclinada e a articulação frontonasal revela 
suave angulação; os processos mastoideos mostram-se proeminentes; os côndilos do 
occipital apresentam-se estrangulados e compridos, com aspecto característico de 




Figura 8: Fotografias do crânio presentes no laudo oficial de Exame Antropológico, sugerindo que a 





Fonte: Arquivo IMLAP 
 
A pelve, por sua vez, também indicou o mesmo sexo:   
 
“… os ossos pélvicos foram articulados e colocados em disposição anatômica 
revelando predomínio das dimensões verticais em relação às horizontais medindo 
155mm de altura e 190mm de largura; o ângulo pubiano mede 70º; a incisura 
isquiática é curta, profunda e assimétrica; o diâmetro médio da cavidade pélvica 





Figura 9: Fotografias da pelve presentes no laudo oficial de Exame Antropológico, sugerindo que a 
ossada encontrada seria do sexo masculino. 
 
Fonte: Arquivo IMLAP 
 
Do parecer da Odontologia Legal se extrai:  
 
“As características clínicas e radiográficas, no que tange a cronologia de erupção e 
calcificação dentária, considerando-se os estudos de LOGAN e KRONENFELD, 
modificado por SCHOUR e a tabela de NOLLA, é possível fazer uma estimativa de 
idade entre 10 e 12 anos.” 
 
Tendo em vista as limitações técnicas, principalmente relacionadas à pouca idade da 
criança, ausência de fotografias em vida, registro odontológico ou radiológico antemortem etc, 
os achados não foram suficientes para a determinação da identidade. No entanto, um fato 
importante a ser levado em consideração é que não foram encontrados pontos divergentes em 
nenhuma das análises realizadas. 
Desta forma, o perito antropólogo forense foi bastante enfático ao dar o seu parecer, não 
deixando de inserir em seu laudo as limitações técnicas do seu exame e as causas destas 
limitações. Tais informações foram transcritas abaixo na íntegra:  
 
“A determinação do sexo em cadáveres esqueletizados pode ser realizada através de 
um somatório de exames que analisem os caracteres somatométricos e 
somatoscópicos do corpo. Quanto maior for o número de estruturas examinadas mais 
confiável se torna o resultado obtido. Da mesma forma, quanto mais jovem for o 
cadáver em questão, menos precisos se tornam os resultados visto que os caracteres 
sexuais tornam-se mais marcantes após as modificações características da 
puberdade. Existe, ainda, uma parcela de autores que consideram impossível a 
determinação do sexo em crianças.  
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No cadáver em questão todas as estruturas dimórficas observadas no crânio e na 
pelve, anteriormente descritas, assim como as medidas tomadas e os respectivos 
índices aplicados, são compatíveis com um cadáver do sexo masculino. 
 
O exame de identificação por meio da sobreposição de imagens é amplamente 
reconhecido e utilizado para auxílio na identificação de cadáveres esqueletizados. 
Consiste em sobrepor a imagem do crânio do cadáver à imagem fotográfica de um 
desaparecido, seguindo-se uma metodologia de posicionamento do crânio, ampliação 
e marcação dos pontos craniométricos, conforme observa-se nas figuras 20 à 23.  
Nos casos em que há disponibilidade de fotografias de perfil, além da fotografia de 
incidência frontal, e especialmente quando os elementos dentários estão disponíveis 
para o confronto, a sobreposição de imagens pode atingir a certeza científica 
necessária à identificação cadavérica.” 
 
Figura 10: Exame de Sobreposição de imagens presente no laudo antropológico, evidenciando perfeita 
coincidência entre as medidas craniométricas. 
 
Fonte: Arquivo IMLAP 
Os exames antropológicos realizados permitem concluir que as características do 
cadáver são compatíveis com as do sexo masculino e que, em função da tenra idade, 
a determinação do sexo deve ser obtida por meio do exame cromossomial.  
O exame de Sobreposição de Imagens, realizado por meio de uma única incidência 
fotográfica e sem que os elementos dentários estivessem aparentes, permite ao perito 
afirmar que há perfeita coincidência entre as medidas craniométricas do cadáver de 
guia Nº 266 da 54ª DP e a fotografia do menor Juan Moraes Neves (grifo nosso), mas 




Portando, é fundamental que o perito conheça as limitações técnicas do método que ele 
está utilizando. São muitas as metodologias que podem ser aplicadas em um caso de interesse 
da Antropologia Forense, seja por sobreposição de imagens, seja por estudos de aproximação 
facial, identificação por meio de análises de seios da face, sela túrcida, análises radiológicas 
etc. 
Desta forma, vasto é o campo da Antropologia e vasta é a sua aplicabilidade, sendo 
inegável a importância que a especialidade representa nos dias de hoje nos contextos de 
identificações e investigações de vítimas de violência. Em especial, como no caso concreto, em 




A Antropologia Forense é uma das ciências forenses que mais se expande atualmente. 
São inúmeras as contribuições científicas de grupos de pesquisas e crescente o número de 
graduados que buscam especialização na área. Tendo em vista o exíguo número de peritos 
especialistas nesta área no estado do Rio de Janeiro, o Serviço de Antropologia Forense do 
Instituto Médico Legal Afrânio Peixoto conta hoje com apenas um perito no seu quadro, 
situação que sem dúvidas é o fator limitante do número de corpos que o setor tem condições de 
receber. Como resultado dessa situação, um número expressivo de cadáveres de interesse 
antropológico oriundos dos postos de perícia do interior é sepultado sem identificação positiva 
e, por conta disso, inquéritos policiais sobre homicídios permanecem sem resolução. 
Não há dúvidas que, no caso relatado do menino Juan, a falta de conhecimento em 
Antropologia Forense pela plantonista que recebeu o corpo no Serviço Médico-legal (“SML”)  
de Nova Iguaçu comprometeu a condução do caso nos seus momentos iniciais. O diagnóstico 
equivocado do sexo da criança poderia ter minado toda uma investigação de homicídio e 
violação aos Direitos Humanos. O caso serviu para mostrar o quão grave pode ser o resultado 
do desconhecimento do assunto em um dos estados brasileiros onde mais surgem corpos de 
interesse antropológico. Por sorte o caso prosseguiu para outra perícia, realizada pouquíssimo 
tempo após a primeira, e as análises equivocadas iniciais foram ajustadas horas depois. 
Infelizmente, como dito anteriormente, até os dias atuais os casos de ossadas 
encontradas no interior do estado do Rio de Janeiro ainda são examinados nos próprios “SML” 
regionais, durante o plantão, por não-especialistas da área, ficando o envio dos mesmos para o 
Serviço de Antropologia Forense do IMLAP (“SAFO”) a critério de instâncias superiores ou 
em casos específicos. Do outro lado vemos um número crescente de pessoas desaparecidas 
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anualmente, onde estão casos que certamente poderiam ser elucidados com o trabalho de 
identificação destes especialistas. As autoridades responsáveis devem ter em mente que, para 
cada ossada mal examinada e não identificada em um “SML”, pode haver uma família em busca 
do seu paradeiro. Além de todas as incumbências técnicas da perícia de Antropologia Forense, 
é tarefa indireta desta ciência amenizar o sofrimento das famílias e reduzir as dificuldades legais 
relacionadas a se ter um ente desaparecido. 
Assim, para que se alcancem os objetivos relacionados à conscientização da importância 
do uso de metodologias cientificamente válidas no lugar da “experiência profissional” (muitas 
vezes subjetiva e não-científica), bem como ao aumento da cobertura da Antropologia Forense, 
torna-se imperiosa a implementação de algumas medidas. Dentre elas estão: incentivos 
institucionais à permanente capacitação do corpo de peritos, seja através de cursos de 
especialização ou de extensão, seja através de visitas técnicas ou intercâmbios em outras 
instituições voltadas à área; medidas que possibilitem uma maior capilarização desta ciência, 
em especial nos casos onde é necessária a presença do antropólogo forense no local de 
sepultamento ou desova do corpo (possibilitando que a escavação e documentação da ossada e 
do contexto sigam as técnicas preconizadas pela arqueologia); existência de equipes com 
formação multidisciplinar; aumento do número de peritos especialistas trabalhando 
exclusivamente no Setor de Antropologia; implementação de procedimentos operacionais nos 
postos do interior, direcionando quais tipos de exame obrigatoriamente deverão ser submetidos 
à perícia especializada da Antropologia Forense na capital etc.  
Desta forma, como pôde-se concluir, não é razoável que em meados do ano de 2018, 
ainda haja localidades no país com restrição de acesso aos serviços especializados em 
Antropologia Forense de corpos de interesse antropológico oriundos de contextos criminais. O 
conhecimento desta ciência é fundamental para a realização de exames necroscópicos 
complexos com qualidade. Tendo em vista que a produção de provas materiais na investigação 
de execuções sumárias ou violações aos Direitos Humanos depende da perícia realizada nos 
Institutos médico-legais, não restam dúvidas que a difusão desta ciência resultará em maior 
elucidação dos casos, impactando de forma incontestável na proteção aos direitos fundamentais.  
 
 





BRASIL. Código de Processo Penal. DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941. 
Estabelece o Código de Processo Penal. Brasília: Promulgado em 03 de outubro de 1941. 
Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del3689Compilado.htm. 
 
BRASIL. LEI Nº 12.030, DE 17 DE SETEMBRO DE 2009. Dispõe sobre as perícias oficiais 
e dá outras providências. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2009/lei/l12030.htm. 
 
BRASIL. Portaria interministerial nº 4.226, de 31 de dezembro de 2010. Estabelece Diretrizes 
sobre o Uso da Força pelos Agentes de Segurança Pública. Brasília, DF, 2010. 
 
BRITO, L. M. et al.; Antropologia Forense. In: COUTO, R. C. (Orgs); Perícias em Medicina e 
Odontologia Legal. Rio de Janeiro: MedBook, 2011. cap.15. 
 
CHRISTENSEN, Angi M.; PASSALACQUA, Nicholas V.; BARTELINK, Eric J. Forensic 
anthropology: current methods and practice. Tradução . [S.l.]: Academic Press - an imprint of 
Elsevier, 2014. p.1. 
 
CUNHA E. and PINHEIRO J., 2006. A linguagem das fraturas: a perspetiva da Antropologia 
forense. Antropologia Portuguesa. Vol. 22-23:223-243.  
 
CUNHA, Eugénia. Considerações Sobre A Antropologia Forense Na Atualidade. Revista 
Brasileira de Odontologia Legal, p. 110–117, 2017. 
 
DESLANDES, Suely F.; MINAYO, Maria Cecília, S. e SILVA, Cláudio F. R. Condições 
materiais, técnicas e ambientais de trabalho. In: MINAYO, Maria Cecília e SOUZA, Edinilsa 
Ramos (Org.). Missão investigar: entre o ideal e a realidade de ser policial. Ed. Garamond. 
2003, p.109-134. 
 
GAUDRY, E. The insects colonisation of buried remains. In: Amendt J, Campobasso CP, Goff 
ML, Grassberger M (eds). Current concepts in forensic entomology. Dordrecht: Springer; 2010. 
P. 273-312. 
 
GIOVANELLI, A; GARRIDO, R; a perícia criminal no brasil como instância legitimadora de 
práticas policiais inquisitoriais; Revista LEVS/UNESP-Marília | Ano 2011 – Edição 7 
Junho/2011 – ISSN 1983-2192 
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LAUDO Nº 001/2018 – CAAF/UNIFESP 
 
 
RELATÓRIO DE ANTROPOLOGIA FORENSE 
 
Aos 06 dias do mês de outubro de 2018 a Perita Legista 
Luciana Madalena Loriato de Lima Pires elaborou o presente laudo pericial, 
no interesse do Curso de Especialização em Antropologia Forense e Direitos 
Humanos da UNIFESP, designada pela Profª Dra. Claudia Plens, 
coordenadora do curso, bem como pela Profª Dra. Eugenia Cunha, responsável 
pela disciplina de Antropologia Forense para proceder ao Exame 
Antropológico junto ao Centro de Antropologia e Arqueologia Forense 
(CAAF-UNIFESP), ao qual descreveu com verdade e com todas as 
circunstâncias que encontrou, descobriu e observou.   
 
I - OBJETIVO 
Este trabalho tem como objetivo realizar exame antropológico 
visando a confecção de um relatório pericial que fará parte da avaliação final 
do aluno para obtenção do título de especialista em Antropologia Forense e 
Direitos Humanos junto à Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP. 
O exame inclui estimar o perfil biológico dos restos mortais, 
tais como: sexo, estatura, idade e ancestralidade; além de outros dados 
relevantes do ponto de vista de intervalo post-mortem, traumas e/ou lesões, 
características potencialmente individualizantes, bem como subsidiar causa e 
circunstâncias da morte. 
  
II - MATERIAL 
O material utilizado é uma ossada, pertencente a um indivíduo 
único, oriunda da coleção osteológica do Instituto de Ensino e Pesquisa em 




Ciências Forenses – IEPCF, tendo sido anteriormente exumada do Cemitério 
Necrópole do Campo Santo (CUNHA, 2018). O material se encontrava em um 
saco plástico de cor azul, com a inscrição “07/10” escrita à mão com caneta 
estilo “Pilot” de cor preta, fechado com barbante e sem lacre numerado. Preso 
ao barbante há uma etiqueta de papel verde com a inscrição “07/10” também 
escrita à mão com caneta preta, como pode ser visto na Figura 1.  
 
Figura 1: Material conforme recebido no setor. 
 
 Aberto o invólucro, percebe-se que não há peças de roupas 
acompanhando os ossos. Tendo em vista a esqueletização completa, não fora 
necessário proceder a maceração do material a ser periciado. Os ossos foram 
então dispostos em posição anatômica para serem submetidos às análises 
antropológicas, que serão relatadas a seguir.  




II.1 - Inventário do esqueleto 
Observa-se uma ossada humana, de indivíduo único e quase 
completa, cujos ossos estão degenerados, secos e leves, esfarelando-se. O 
material foi inventariado, conforme visto na Tabela 1. 
Tabela 1: Inventário osteológico. 
 
O material fora disposto em posição anatômica e em seguida 
fotografado, como pode ser visto na Figura 2. 




Figura 2 – Esqueleto montado em posição anatômica. 




II.1 - Inventário Odontológico 
A descrição dos achados odontológicos utilizou a notação da 
Federação Dentária Internacional (FDI) para indicação dos dentes. É possível 
notar perdas dentais ocorridas tanto antemortem quanto postmortem (Figura 3, 
4 e 5), bem como diversas fraturas de estruturas cranianas ocorridas 
postmortem (Figura 4).  
Figura 3: Vista frontal do crânio e mandíbula 
 




Figura 4: Vista oclusal da maxila, com a visualização dos dentes superiores. 
 
 
Figura 5 – Vista oclusal da mandíbula visualização dos dentes inferiores. 
 




As características odontológicas foram inseridas no 
odontograma representado na tabela a seguir (Tabela 2). 
Tabela 2: Odontograma. 




III – MÉTODOS 
O aluno dispôs de um único período de cerca de 06 horas para a 
seleção, análise, montagem em posição anatômica, confecção do inventário 
ósseo e odontograma, registro fotográfico, bem como para a realização das 
medidas e anotações necessárias para o estabelecimento do perfil biológico e 
demais avaliações da ossada.   
As instalações utilizadas para o exame foram as do Centro de 
Antropologia e Arqueologia Forense da Universidade Federal de São Paulo - 
CAAF-UNIFESP, sito a Rua Joaquim Távora, número 168, bairro Vila 
Mariana, São Paulo - SP. Foi utilizado para a realização das medidas o 
instrumental específico para análise antropológica, sendo em parte 
disponibilizados pela organização do curso e em parte de propriedade da 
própria aluna. São eles: Escalas ABFO, paquímetros, compassos, tábuas 
osteométricas, prancheta, máquina fotográfica etc.  
Os métodos de coleta de dados utilizados foram: a 
antroposcopia - inspeção visual dos restos humanos, a olho nu – e a 
antropometria (ou osteometria) - medida dos ossos utilizando instrumentos de 
medição, sendo utilizado os seguintes: 
a. estimativa de sexo: pelve e crânio (Buikstra and 
Ubelaker, 1994), DSP2 (Bruzek et al., 2017), fêmur e úmero (Wasterlain e 
Cunha, 2000); 
b. estimativa de ancestralidade: descrição de traços não 
métricos (Hefner, 2009); 
c. estimativa de idade: sínfise púbica (Suchey-Brooks, 
1990), transparência da raiz de dente uniradicular – fórmula adaptada para 
brasileiros (Lopes, 2014), acetábulo (Calce, 2012); 
d. estimativa de estatura: fêmur e úmero (Mendonça MC, 
2000). 




IV – RESULTADOS 
IV.1 – Tafonomia 
A ossada apresenta coloração branco-leitosa distribuída de 
forma quase uniforme por todas as áreas, exibindo, portanto, aspecto diferente 
daquela obtida na exposição solar e compatível com tratamento químico de 
limpeza. Além disso, observam-se abrasões superficiais lineares indicando ter 
havido fricção intensa (escovação) com emprego de cerdas duras (figuras 6 e 
7).  
Figura 6: Abrasões na calota causadas pela limpeza excessiva 
 
 




Figura 7: Abrasões na pelve causadas pela limpeza excessiva 
 
Os ossos encontram-se secos, demasiado leves e quebradiços, 
esfarelando-se ao toque (Figura 8). O esfarelamento observado sugere ser 
decorrente não somente da ação tafonômica, como também da ação química e 
mecânica excessivamente empregadas para limpeza dos mesmos. Cabe 
ressaltar que, além das intempéries às quais a ossada fora exposta, tal 
tratamento dado aos ossos dificulta o exame, comprometendo determinadas 
análises.   
 O material apresentava fraturas postmortem em diversas estruturas 
cranianas, como os ossos maxilares, palatinos, vômer, etmoide, lacrimais e 
esfenoide (Figuras 3 e 4) e também em estruturas pós-cranianas (Figura 9). 




Figura 8: Rarefação óssea e perda de substância por postmortem 
ação tafonômica na escápula. 
 
 
Figura 9: Rarefação óssea e perda de substância postmortem por 
ação tafonômica no sacro. 
 




Os desgastes encontrados prejudicaram a utilização de diversos 
métodos para a estimativa da idade, por exemplo através da extremidades dos 
arcos costais e da superfície auricular do ílio (Figuras 10 e 11). 
Figura 10: Rarefação óssea e perda de substância postmortem por ação 
tafonômica na pelve, em especial na crista ilíaca e sínfise púbica. 
 
 
Figura 11: Detalhe do desgaste da superfície auricular do ílio 
 




Outras alterações postmortem foram encontradas, sobretudo nas 
epífises dos ossos longos (Figuras 12 e 13).  
Figura 12: Ação tafonômica na cabeça do fêmur. 
 
Figura 13: Rarefação óssea e perda de substância postmortem por ação 
tafonômica na tíbia. 




Não há material terroso impregnando os ossos, não sendo 
possível descartar que tenham sido inumados em contato direto com a terra, 
tendo em vista a limpeza recebida pela ossada. 
IV.2 – Estimativa do sexo 
Para estimativa do sexo foram utilizados métodos métricos e 
não métricos.  
IV.2.1 – Métodos não-métricos: 
a) Analisando alguns aspectos do crânio de acordo com 
Buikstra and Ubelaker (1994) encontrou-se a pontuação exibida na tabela 
abaixo, constatando-se que o mesmo possui características 
preponderantemente masculinas.  
Figura 14: Crânio nas normas anterior, posterior, lateral direita 
e lateral esquerda. 





Figura 15: Crânio em norma superior e norma inferior 
 
 
De acordo com a técnica aplicada, as estruturas cranianas 
podem receber uma pontuação de intensidade entre 1 e 5, sendo que o valor 1 
corresponde a características mais delicadas (e, portanto, mais femininas) e a 
pontuação 5 a características mais brutas (masculinas).  
Analisando-se a morfologia destas estruturas, observa-se na 
Tabela 3 que a estimativa é de sexo masculino, apesar das características 
encontradas não serem tão “acentuadamente” masculinas, tendo recebido score 
3 em mais de uma análise.  
Tabela 3: Tabela do Sexo Estimado – Crânio: masculino 
 
 
b) A pelve do caso em questão é robusta, estreita e alta. A  




região subpúbica exibe arco ventral não definido e ângulo 
subpúbico em forma de "V" (mais fechado). O ramo ísquiopúbico possui 
convexidade e aspecto medial mais largo. Além destes achados, a incisura 
isquiática maior é estreita, o sulco pré-auricular não foi percebido e o 
acetábulo e a articulação sacroilíaca são grandes.  
Figura 16: Pelve evidenciando características masculinas, 







Figura 16: Pelve evidenciando características masculinas 
 
Desta forma, a estimativa sexual encontrada foi colocada na 
tabela 4, concluindo-se pelo sexo masculino. 
Tabela 4: Tabela do Sexo Estimado – Crânio: masculino 
 
 




IV.2.2 – Métodos métricos: 
a) Diagnose Sexual Probabilística 2 ("DSP2") (BRUZEK ET 
AL., 2017)  
Neste método, dez medidas de variáveis são selecionadas para a 
ferramenta probabilística de diagnose sexual. São elas:  
PUM – Comprimento acetábulo-sínfise púbica; SPU – Largura 
cótilo-púbica; DCOX – Comprimento pélvico; IIMT – Altura da incisura 
isquiática maior; ISMM – Comprimento do ísquio pós-acetabular; SCOX – 
Largura ilíaca; SS – Comprimento espino-isquiático; SA – Comprimento 
espino-auricular; SIS - Largura cótilo-isquiática; VEAC - Diâmetro acetabular 
vertical .  
Em seguida, insere-se no software específico os dados 
numéricos encontrados, alcançando-se o resultado visto na Tabela 5 a seguir 
(caso identificado como CAAF 07/10): 
Tabela 5: Tabela retirada do do software do DSP2, onde é 
possível perceber o resultado da estimativa sexual do caso CAAF 07/10 
(Masculino). 





Desta forma, o resultado do DSP2 fora: PF=0,00; PM=1,00, o 
que indica tratar-se de indivíduo do sexo masculino. 
b) Medidas do úmero e fêmur (WASTERLAIN E CUNHA, 
2000) 
As medidas encontradas foram aplicadas à tabela presente na 
referida metodologia. A medida mais fidedigna é a do fêmur, de forma que 
não seria necessário aplicar o método para o úmero. No entanto, as medidas 
deste osso foram também inseridas de forma ilustrativa. 
Tabela 6: Estimativa sexual por Wasterlain e Cunha (2000). 





Diâmetro vertical da cabeça FVHD 49,37    M 




















   M 
Diâmetro transversal da cabeça HTHD 
43,69     
   M 
Largura bicondiliana HBW 67,15    M 
 
Desta forma, de acordo com o método, o sexo estimado através 
do úmero e do fêmur é o Masculino. 
IV.3 – Ancestralidade  
Para análise da ancestralidade, o osso mais favorável é o crânio. 
Assim, os traços analisados foram aplicados à Técnica de Hefner (2009). Em 
seguida, a pontuação fora inserida no software disponível em 
http://osteomics.com/ancestry/hefner/ e a ancestralidade é estimada pode ser 




vista no Gráfico 1 à seguir: 
Gáfico 1: Ancestralidade estimada por Hefner (2009): 74,02% Europeia:  
 
 
IV.4 –Estimativa da idade 
Para a estimativa de idade foi utilizada uma sequência 
denominada TSP (two-step procedure: ‘procedimento de dois passos’), 
combinando cronologicamente (não matematicamente) o método de Suchey-
Brooks (1990) – SBS – com o método de Lamendin (1992) - LAM. O SBS 
fornece uma estimativa mais acurada entre 17 a 40 anos, enquanto o método 
de LAM fornece melhores resultados para a faixa entre 40 e 65 anos.  
IV.4.1 - Técnica de Suchey-Brooks (1990): 
Através da sínfise púbica fora aplicada a técnica de Suchey-
Brooks (1990), sendo estimada a fase IV (Variação de idade de 23-57 anos, 
com média de 35,2 anos). O lado utilizado para estudo foi a sínfise esquerda 
(Figura 17). Após este resultado, prosseguiu-se para a técnica de LAM, tendo-
se optado pela utilização da fórmula adaptada para brasileiros.  
 




Figura 17: Sínfise púbica esquerda utilizada para aplicação da 
técnica de Suchey Brooks, 1990. 
 
 
IV.4.2 - Técnica de Lamendin (1992) adaptada para brasileiros (LOPES, 2014) 
Foi avaliada a transparência da raiz de um dente uniradicular 
aplicando a técnica de Lamendin (1992) adaptada para brasileiros (LOPES, 
2014). Foram encontrados os seguintes resultados: 




Tabela 7: Dados econtrados no exame do dente nº 42 para estimativa etária 
através da técnica de LAM, adaptada para brasileiros (LOPES, 2014): 
 
 Desta forma, a média encontrada é de 44 anos, com intervalo entre 36 e 
52 anos. 
IV.4.3 - Método de Calce (2012): 
  A técnica de Calce (2012) avalia as características do acetábulo 
que se modificam com a idade, que são a formação do sulco acetabular na face 
lunar, a formação de osteófitos no corno posterior da face lunar em direção à 
incisura acetabular e também abaixo da espinha ilíaca ântero-inferior (Figura 
18). 
Figura 18: Modificações utilizadas para aplicação da técnica de 
Calce, 2012. 
 




Através deste método, obteve-se um intervalo de idade entre 40-
64 anos (adulto médio). 
IV.4.4 – Resultados das estimativas etárias 
Esta avaliação foi bastante limitada tendo em vista o estado de 
conservação da ossada. Assim, outras estruturas ósseas que poderiam ser 
analisadas para aumentar a acurácia da estimativa não se encontravam em 
condições de aplicação dos métodos. 
Cada técnica utilizada forneceu dados que, após as respectivas 
análises, geraram faixas de abrangência (faixas etárias) que foram inseridas na 
representação abaixo (Gráfico 2). A técnica de Suchey-Brooks forneceu o 
maior intervalo etário (primeira faixa), enquanto a de Lamendin adaptada 
(Lopes, 2012) foi a que forneceu o menor (segunda faixa). 
Este gráfico permite visualizar de forma simples a única faixa 
(intervalo) que é comum à todas as análises anteriormente realizadas (última 
linha do gráfico).   
Gráfico 2: Faixas etárias encontradas em cada método 
 
Deste modo, de acordo com a técnica de Lamendin adaptada 




(Lopes, 2012), a média de idade é de 44 anos com variação entre 36 e 52 anos, 
sendo que a faixa de maior probabilidade quando comparados os três métodos 
juntos é entre 40 e 52 anos. 
IV.4.5 - Características secundárias 
Adicionalmente aos gráficos de faixas de abrangência 
anteriormente citados, de forma secundária para a estimativa etária pode-se ter 
fatores como a translucidez craniana (Figura 18), bem como a presença de 
labiamento e porosidade de corpos vertebrais (Figura 19) que, segundo alguns 
estudos, surgem após os 30 anos de idade. 










Figura 19: Labiamento e porosidade de corpos vertebrais pela 
idaade e perda de cortical postmortem por ação tafonômica. 
 
 
IV.5 – Estimativa de estatura 
Medindo-se o úmero e o fêmur, foram coletadas as seguintes 
medidas: comprimento máximo do úmero (FLH): 367mm; comprimento 
máximo do fêmur PLF): 523mm; comprimento fisiológico do fêmur (PhLF): 
520mm Aplicando-se Mendonça (2000), obteve-se as estatura de 186cm, 
podendo variar entre 179 cm e 192cm,  
Tabela 8 – Estimativa de estatura: fêmur e úmero (Mendonça, 2000) 
Osso Medidas (mm) Estatura (cm) 
FLH 367 170 - 187 
PhLF 520 178 - 192 
PLF 523 179 - 192 





IV.6 – Lesões traumáticas ósseas / Causa mortis: 
Como não foram foram encontradas lesões traumáticas 
perimortais, nada pôde ser concluído a respeito da causa da morte. 
IV.7 – Fatores individualizantes 
 As características odontológicas informadas no 
odontograma podem contribuir para uma identificação da ossada, caso surjam 
informações dentais ante-mortem.  
 A ossada apresentava alterações degenerativas 
(labiamento de corpos vertebrais em vértebra cervical e lombar e translucidez 
do crânio). Não haviam alterações patológicas, lesões/fraturas antemortem ou 
fatores individualizantes no restante do esqueleto. 
 
V – DISCUSSÃO  
A ossada se encontra quase completa (vide inventário ósseo). 
Os ossos encontram-se deteriorados, secos, leves, e demasiado quebradiços, 
esfarelando-se à manipulação. Dada a leveza dos mesmos, à menor 
manipulação da mesa, facilmente saíam da posição à qual foram deixados. Foi 
possível perceber a presença de alterações tafonômicas, dentre elas a perda 
postmortem de elementos dentais, fraturas postmortem de ossos do crânio e 
das epífises de ossos longos e da pelve, adelgaçamento e solução de 
continuidade das escápulas, perda da cortical superficial etc.   
Tais alterações resultaram em desgaste que impossibilitou a 
realização de algumas análises necessárias ao estabelecimento do perfil 
biológico, sobretudo aquelas referentes à idade. 
Tendo em vista o tratamento químico e mecânico recebido 
pelos ossos, não é possível estimar o tempo decorrido desde a morte. Sabe-se, 
no entanto, que a data de morte dos esqueletos da coleção do IEPCF está na 




faixa entre 1986 e 2013. Como dito anteriormente, não há material terroso 
impregnando os ossos, porém não é possível descartar que tenham sido 
inumados em contato direto com a terra por ter havido limpeza dos mesmos. 
Os ossos do crânio não exibiam características tão 
marcadamente  masculinas; no entanto a análise dos outros métodos aplicados 
não deixa dúvidas de se tratar de um indivíduo do sexo masculino. 
Não existem elementos para subsidiar, caso fosse necessário, a 
causa da morte, pois os ossos não deixaram vestígios de lesões perimortem ou 
de patologias porventura mortais. 
 
 
 VI – CONCLUSÃO 
O exame antropológico permite ao perito afirmar que: 
VI.1- Examinou-se uma ossada da espécie humana de um único 
indivíduo; 
 
VI.2- A análise das características morfológicas e osteométricas 
indicam tratar-se de um indivíduo do sexo MASCULINO. 
 
VI.3- As alterações morfológicas observadas na sínfise púbica, 
acetábulo e transparência da raiz dental correspondem à idade aproximada de 
44,36 anos, estando mais provavelmente inserido na faixa compreendida entre 
40 e 52 anos.  
 
VI.4- Aplicadas as fórmulas preconizadas por Mendonça (2000) 
obteve-se a altura estimada em torno de 1,86m, com uma faixa possível entre 
1,79 e 1,92m. 
 
VI.5- A análise das características do crânio apontam um 




indivíduo de ancestralidade europeia. 
 
VI.6- Não existem elementos para estimar o intervalo 
postmortem, tendo em vista que a ossada foi limpa e tratada antes do exame 
antropológico; 
  
VI.7- Não foram observadas lesões que pudessem ser 
indubitavelmente filiáveis à causa da morte. 
 
VI.8- As características odontológicas informadas no 
odontograma podem contribuir para uma identificação da ossada, caso surjam 
informações dentais ante-mortem (não existem, até o presente momento, dados 
antemortem de um desaparecido suspeito para comparar com os dados 
postmortem extraídos do exame antropológico). 
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Nada mais havendo a lavrar, encerra-se o presente Laudo, 
elaborado em 28 (vinte e oito) páginas. 
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